
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. 10850/001.722/91-35

Sessão de 23 de ago4to de. 1995	 Morai° n. 102-30 . 0 9 8

RECURSO N. 82.614 - PIS Faturamento - Ex.: 1987 e 1988
RECORRENTE MARTINTÉCNICA INDUSTRIAL LTDA.
RECORRIDA DRF em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, SP

PIS FATURAMENTO - Ex. 1987/1988
DECORRÊNCIA

Tratando-se de lançamento reflexivo, a
decisâ'o proferida no processo matriz se
aplica ao julgamento do processo decorrente,
dada a intima relação de causa e efeito que
vincula um ao outro.

Ví4to, telatado4 e, dí4cutído4 o4 pite.4e.nte.ó utois de. itecuucy

íntetpoisto pot MARTINTECNI CA INDUSTRIAL LTDA.

ACORDAM OS Me.mbtws da Segunda Cama/ta do Ptímeíto Con)selho de,

Co nt,t-LbuLitte,s , pot unanímídade de voto, dat ptovímento pancía/ ao

teca/liso patta excluí/E da ttíbutação a patcela de. Cz$ 343. 147,72, no

ano-base cie, 1987, nos te./traos do voto da. telatota.

Sala da)s Se,,s j e4	 em 23 de, ago.sto de 1995.

WALDEVAN AL '	 OLIVEIRA VICE-PRESIDENTE

4R/S' LILY,	SEN	 - RELATORA

VISTO EM LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FAZENDA MACIO

SESSÃO DE: 2 ST 1995 MAL.

Pctittícípatãni, ainda, do pteA ente julgamento o	 e.gunte.s Conelheíto4:

3o4é-, Cljuí4 A/ve4 , Maitía C/ -é:L(1a de. And/Eade Fígueítedo,	 C-e-Aat Go-

rne.4 da Sílva e Jose. Catlo4 Pais4uello.
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RECORRENTE MARTINTÉCNICA INDUSTRIAL LTDA.

RELATÓRIO

Versa o presente processo do Auto de Infração de fls. 25 e
anexos, lavrado em 18/09/91 contra MARTINTÉCNICA INDUSTRIAL
LTDA., CGC n. 47.956.453/0001-50, jurisdicionada à Delegacia da Receita
Federal em São José do Rio Preto, SP, formalizando a exigência de
PISTFaturamento, relativa aos exercícios de 1987 e 1988, no valor de Cr$
2.065,31 e correspondentes gravames legais.

O lançamento, com base na alínea "b" do artigo 3 da Lei
Complementar n. 7170, c/c o parágrafo único do artigo 1 o. da Lei
Complementar 17/73, e Regulamento do PIS/PASEP decorreu de
procedimento de fiscalização em que foram apuradas irregularidades -
omissão de receita operacional, ocasionado insuficiência na determinação da
base de cálculo da Contribuição, sendo lançado Imposto do Renda - Pessoa
Jurídica, conforme demonstrado no processo 13908/000.024/92-05.

Inconformada com a exigência fiscal, a contribuinte apresentou,
em 18110/91, sua impugnação de fls. 29/31, com os anexos de fls. 32/39,
fundamentando suas alegações nas razões apresentadas no processo matriz.

A decisão de primeira instán' cia, de número 125/92, foi proferida,
às fls. 56/58, e, em consonância com o decidido no processo matriz, o
lançamento foi julgado procedente.

Ciente da decisão singular em 14/04/92 (fls. 62), a contribuinte,
interpôs recurso voluntário em 14/05/92, reiterando, em suas Razões,
anexadas às fls. 62/64, os argumentos formulados na fase impugnatória.

O recurso é lido integralmente em Plenário.
É o relatéri

2



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 10850/001.722/91-35

ACÕRDÃO n. 102- 30 . 0 9 8

VOTO

Conselheira Ursula Hansen - Relatora

Estando o recurso revestido de todas as formalidades legais, dele
tomo conhecimento.

A exigência fiscal constante deste processo é decorrente da que
foi apurada no processo matriz de n. 10850/001.720/91-18.

Considerando que o recurso referente ao Imposto de Renda
Pessoa Jurídica, ao ser apreciado por esta Câmara em sessão realizada em 29
de janeiro de 1993, foi julgado parcialmente procedente, conforme faz certo o
Acórdão n. 102-27.804;

Considerando que, nas Razões de recurso voluntário acostadas
aos presentes autos, a Recorrente revela seu reconhecinento de que a
exigência fiscal decorre daquela formalizada no processo principal;

Considerando que a contribuinte em nenhum momento contestou
a autuação relativa ao exercício de 1987;

Considerando o princípio adotado neste Conselho de
Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitue relação de
causa e efeito que vincula um ao outro,

Voto no sentido de dar-se provimento parcial ao recurso para
excluir da matéria tributável o valor de Cz$ 343.147,72, relativo ao ano-base
de 1987.

BRASÍLIA, DF, 2 3 de ag 04 to de 1 995.

iRS /1. '10 SEN - Relatora
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